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CONTRATO nº 09 / SMADS/15
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 2014-0.054.213-4
PREGÃO nº 02/SMADS/15
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SMADS

CONTRATADA: MARGEM SERVIÇOS LTDA. - ME
OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria à Comissão de Monitoramento e Controle das Deliberações das Conferências (CMCDC) do Conselho Municipal de Assistência Social da Cidade de São Paulo (COMAS/SP) na preparação, realização e avaliação de Audiências Públicas que serão promovidas com o intuito de incentivar a participação popular e ampliar a capacidade de controle social da política de Assistência Social no município
Aos oito diasd do mês de abril de dois mil e quinze, entre as partes, de um lado a Prefeitura do Município de São Paulo - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, CNPJ 60.269.453/0001-40, com sede na Rua Líbero Badaró, 561/569 – Centro - São Paulo, neste ato representada pela Sra. Secretária Municipal LUCIANA TEMER,  doravante designada apenas "CONTRATANTE", e do outro, a empresa Margem Serviços Ltda. - ME, CNPJ nº 13.937.629/0001-04, com sede na Av. Rudolf Dafferner, 400 – Edifício: Roma – andar: 01 – sala: 208A – Bairro: Boa Vista – Sorocaba – São Paulo, vencedora e adjudicatária do PREGÃO supra-referido, neste ato representada pela Sra. LUCIANE BOMBACH, doravante designada apenas "CONTRATADA", nos termos do despacho da Senhora Secretária de SMADS, exarado às fls. 410 do processo administrativo nº 2014-0.054.213-4, resolvem firmar o presente contrato, objetivando a prestação dos serviços discriminados na Cláusula Primeira - OBJETO, que serão executados, em conformidade com a Lei Municipal nº 13.278/2002, Decreto Municipal nº 44.279/2003, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições deste instrumento, consoante  as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria à Comissão de Monitoramento e Controle das Deliberações das Conferências (CMCDC) do Conselho Municipal de Assistência Social da Cidade de São Paulo (COMAS/SP) na preparação, realização e avaliação de Audiências Públicas que serão promovidas com o intuito de incentivar a participação popular e ampliar a capacidade de controle social da política de Assistência Social no município.

As Audiências têm o objetivo de apresentar à população o resultado do monitoramento e controle da implementação das deliberações das Conferências Municipais de Assistência Social realizadas na Cidade de São Paulo. Elas serão realizadas em uma única etapa prevista para a segunda quinzena de abril de 2015, composta por 5 Audiências Públicas Regionais (1 em cada região da cidade – Norte, Sul, Leste, Oeste e Centro). 

CLÁUSULA SEGUNDA

DO PREÇO E DO PAGAMENTO

2.1. 
O preço total do presente Contrato é de R$ 115.000,00 (cento e quinze mil reais) nele estando incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, livre de quaisquer ônus para a Contratante, a serem pagos da seguinte forma:

. 
Primeira parcela, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) mediante a entrega da Fase 1, previsto na proposta da contratada.

. 
Segunda parcela, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), mediante a entrega da Fase 2, previsto na proposta da contratada.

. 
Terceira parcela, no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), mediante a entrega da Fase 3, previsto na proposta da contratada.
. 
Quarta e última parcela, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), mediante a entrega da Fase 4, previsto na proposta da contratada.
2.2.
O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias a contar da data de adimplemento de cada parcela do objeto contratual, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, desde que atestada a realização a contento dos serviços previstos para ocorrer no período e a respectiva entrega do produto convencionado.

2.2.1.
A fluência do prazo de pagamento será interrompida caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

2.2.2. 
Em face do disposto no artigo 71, parágrafo 2° da Lei nº 8.666/93, com a redação da Lei nº 9.032/95, serão observados por ocasião de cada pagamento, se for o caso, as disposições do artigo 31 da Lei n 8.212, de 24 de julho de 1991, na sua redação atual e orientações vigentes expedidas pelo INSS e pela PMSP.

2.2.3.
Por ocasião de cada pagamento, deverão ser observadas ainda, as normas vigentes relativas ao ISS e outras eventuais normas federais, estaduais ou municipais, que disciplinem a incidência de tributos, contribuições, etc..., decorrentes das obrigações estabelecidas.    

2.3. No preço contratado estão inclusos todos os materiais a serem utilizados, previstos na proposta de fls. 375/376, todos os tributos e demais despesas, seja qual for a sua natureza, incluindo seguros, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, locomoção, alimentação e qualquer outras, segundo a legislação em vigor, representando a compensação integral pela prestação dos serviços. 
2.4. 
O pagamento referente a cada fase será realizado após sua conclusão e aprovação pelo COMAS/SP.

2.5. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A conforme previsto no Decreto nº 51.197/2010.

2.6. Não haverá concessão de reajuste econômico de preços.

2.7. Não haverá concessão de atualização e compensação financeira nos termos das alíneas “c” e “d” do inciso 40, da Lei Federal nº 8.666/93, conforme Portarias SF 45/94 e 104/94.

2.8. As despesas com a execução deste Contrato correrão por conta da nota de empenho nº 32469, no valor de R$ 115.000,00 (cento e quinze mil reais), onerando a dotação 93.10.08.244.3012.8.401.3.3.90.39.00.02. Para o próximo exercício, existiram verbas consignadas em dotação apropriada, em observância ao princípio da anualidade.

2.9. 
Fica prevista a obrigatoriedade da aplicação de compensação financeira quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, nos termos da Portaria SF 05, de 05/01/2012.

CLÁUSULA TERCEIRA

DO PRAZO
3.1. O período de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contado da data da assinatura.
CLÁUSULA QUARTA

DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
4.1. A empresa deverá executar o serviço contratado, obedecendo as fases, conforme abaixo:
Fase 1 – Preparação das Audiências: Elaboração de Plano de Ação para realização das Audiências Públicas

A contratada deverá elaborar o Plano de Ação que orientará a realização das 05 (cinco) Audiências Públicas previstas. 

A proposta descritiva do Plano de Ação deverá ser entregue na forma de arquivo digital e impressa em até 15 dias após a assinatura do contrato, para apreciação e aprovação da CMCDC – Comissão de Monitoramento e Controle das Deliberações das Conferências de Assistência Social. 

O Plano de Ação deverá detalhar o passo a passo para a realização das Audiências Publicas, incluindo os meios que serão utilizados para elaborar e apresentar, nas Audiências Públicas, os resultados do monitoramento e controle da implementação das deliberações das Conferências.

A aprovação pela Comissão deverá ocorrer no prazo de 05 dias após a entrega da Proposta do Plano de Ação.

Fase 2 – Preparação das Audiências: Monitoramento e controle das ações de implementação das deliberações das Conferências Municipais e Elaboração de Relatório de Monitoramento para subsidiar participação popular nas Audiências Públicas

Após a aprovação do Plano de Ação para a realização das Audiências Públicas, a CMCDC entregará à contratada os Anais da X Conferência Municipal de Assistência Social da Cidade de São Paulo no qual constam as deliberações da Conferência. 
A contratada deverá, então, apresentar à CMCDC, até 20 dias após a assinatura do Contrato, um novo Plano de Ação, agora para orientar a realização do monitoramento e controle das ações de implementação das deliberações. Tal Plano deve definir atividades, prazos e responsáveis para o levantamento das informações sobre o andamento das deliberações junto aos atores responsáveis por sua execução, a saber: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SMADS, Fórum de Assistência Social da Cidade de São Paulo - FAS/SP e Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS/SP. O Plano de Ação deve abarcar o período que vai desde a entrega dos Anais da X Conferência à contratada até a realização das Audiências Públicas Regionais. Após aprovação da CMCDC, a contratada deverá implementar seu Plano de Ação e realizar o monitoramento da implementação das deliberações. O resultado deste processo deverá ser sistematizado em um Relatório de Monitoramento, que deverá ser entregue à CMCDC até 20 dias antes da realização da primeira Audiência Pública Regional, para aprovação. Uma vez aprovado, o Relatório de Monitoramento deverá ser disponibilizado nas seguintes versões:

· Digital para disponibilização no site do COMAS/SP;

· 6 (seis) unidades em braile;

· 800 (oitocentas) unidades impressas para distribuição aos participantes das Audiências Públicas Regionais, seguindo as seguintes especificações:
· Miolo: 

Papel reciclado 

Gramatura 75 gr

Formato A4 - Fechado 21X30; aberto 42X30

Páginas: 100 (previsão)

Cor 1X1

· Capa e Contra-capa: 

Papel reciclado

A4 gramatura 120 gr, PB.

Fase 3 – Preparação, Realização e Avaliação das Audiências Públicas Regionais

Para a preparação das Audiências Públicas Regionais, a contratada fica responsável pelos seguintes itens:

· Elaboração do layout do convite digital, que deverá ser entregue para aprovação da CMCDC até 30 dias antes da data de realização da Primeira Audiência Pública Regional;

· Elaboração de lay out e produção de 2 banners (100cm x 90cm) para identificação das Audiências Públicas Regionais, que deverão ser entregues para aprovação da CMCDC até 30 dias antes da realização da primeira Audiência Publica Regional;  

· Elaboração de apresentação em power point com os resultados do Monitoramento e controle da implementação das deliberações das Conferências Municipais, que deverá ser entregue a CMCDC até 15 dias antes da realização da primeira Audiência Publica Regional;  

· Impressão de 800 unidades de Fichas de Avaliação das Audiências, seguindo as seguintes especificações: papel reciclado, A4, gramatura 120g, PB, para distribuição nas Audiências Públicas Regionais (as Fichas de Avaliação serão elaboradas pela CMCDC).

Para a realização das Audiências Públicas Regionais, a contratada fica responsável pelos seguintes itens:

· Garantia da lista de presença;

· Entrega do Relatório de Monitoramento aos participantes;

· Realização da apresentação em power point com os resultados do Monitoramento das deliberações das Conferências Municipais;

· Esclarecimento das dúvidas que possam ser apresentadas pelos participantes sobre o conteúdo da apresentação;

· Distribuição das Fichas de Avaliação das Audiências aos participantes;

· Recolhimento das Fichas de Avaliação das Audiências preenchidas pelos participantes.

Para a avaliação das Audiências Públicas Regionais, a contratada fica responsável pelos seguintes itens:

· Sistematização do Resultado da Avaliação das Audiências Públicas Regionais (a partir das Fichas de Avaliação preenchidas);

· Elaboração de Relatório de Avaliação das Audiências Públicas Regionais;

· Envio do Relatório Final dos Resultados das Audiências Públicas Regionais à CMCDC até 30 dias após a realização da última Audiência Pública Regional, para aprovação. Uma vez aprovado o Relatório deverá ser entregue nas seguintes versões:

· Meio digital em 3 CDs para disponibilização no site do COMAS/SP;

· 3 (três) unidades impressas para arquivo no COMAS/SP, seguindo as seguintes especificações:

· Miolo: 

Papel reciclado 

Gramatura 75 gr

Formato A4 - Fechado 21X30; aberto 42X30

Páginas: 100 (previsão)

Cor 1X1

· Capa e Contra-capa: 

Papel reciclado

A4 gramatura 120 gr, PB.

Fase 4 – Prestação para a participação do COMAS na XI Conferência Municipal de Assistência Social e apoio durante o evento
· Para a preparação da participação do COMAS/SP na XI Conferência Municipal de Assistência Social, a contratada fica responsável por elaborar e confeccionar o Caderno de Monitoramento e Controle das Deliberações das Conferências, composto pelo Relatório Final de Monitoramento (Fase 3) e um documento com a síntese dos encaminhamentos das Audiências Públicas Regionais. O caderno deverá ser entregue ao COMAS/SP 30 dias após as Audiências Públicas Regionais, conforme especificações a seguir:
· Meio digital para disponibilização no site do COMAS/SP;

· 3 unidades em braile

· 1500 (hum mil e quinhentas) unidades impressas, segundo as seguintes especificações:

· Miolo: 

Papel reciclado 

Gramatura 75 gr

Formato A4 - Fechado 21X30; aberto 42X30

Páginas: 100 (previsão)

Cor 1X1
· Capa e Contra-capa: 

Papel reciclado

A4 gramatura 120 gr, 4x4.

A contratada deverá também se responsabilizar pela elaboração de apresentação em power point com a consolidação do resultado das Audiências Públicas Regionais e do monitoramento e controle das Deliberações das Conferências Municipais de Assistência Social, que deverá ser entregue a CMCDC na mesma data da entrega do Caderno de Monitoramento e Controle das Deliberações das Conferências.

Para o apoio ao COMAS/SP na XI Conferência Municipal de Assistência Social, a contratada fica responsável pelos seguintes itens:

· Distribuição do Relatório de Consolidação do resultado das Audiências Públicas Regionais e do monitoramento e controle das Deliberações das Conferências aos participantes da Conferência;

· Realização da apresentação em power point com a consolidação do resultado das Audiências Públicas Regionais e do monitoramento e controle das Deliberações das Conferências na XI Conferência Municipal de Assistência Social da Cidade de São Paulo;
· Esclarecimento das dúvidas que possam ser apresentadas pelos participantes sobre o conteúdo da apresentação.

CLÁUSULA QUINTA
DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS AUTORAIS

5.1. A CONTRATADA cede e transfere à SMADS os direitos autorais e patrimoniais referentes a todos os materiais criados com características de originalidade para a realização do objeto e dos objetivos do presente contrato, nos termos da Lei n.º. 9.610/98, e particularmente de seus artigos 49-52;

Será, por conseguinte, de total responsabilidade da CONTRATADA qualquer reivindicação futura de terceiros, estritamente no que concerne à originalidade dos materiais criados, obrigando-se a CONTRATADA a arcar com eventuais indenizações, custas judiciais e honorários advocatícios;

Pode a SMADS utilizar o material criado da forma que melhor aprouver a seus objetivos, inclusive licenciando-o ou cedendo-o a terceiros, modificando-o, reproduzindo-o ou atualizando-o, a qualquer tempo e livre de qualquer pagamento adicional;

Salvo prévia autorização, a CONTRATADA não poderá reproduzir a organização e a disposição de materiais produzidos e de conteúdos programáticos, nem os textos e cursos a eles referentes, desenvolvidos para a CONTRATANTE no âmbito deste contrato, em cursos ou seminários similares para outras instituições;

5.2. A CONTRATADA deverá refazer, sem ônus, os produtos quando não se apresentarem dentro dos padrões definidos, bem como versões aprovadas, prazo máximo de 48 horas. Todo material deverá ser enviado para validação da CONTRATANTE para aprovação do conteúdo e verificação dos logos referentes aos envolvidos.

5.3. 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 20% (vinte por cento) do montante do contrato.

CLÁUSULA SEXTA
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

6.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

· Iniciar a execução do objeto contratado a partir da assinatura do contrato pelas partes;

· Executar os serviços de acordo com Termo de Referência e a Proposta de Trabalho;

· Cumprir todas as orientações da Comissão de Monitoramento e Controle das Deliberações das Conferências e pelo Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS/SP, para o fiel desempenho das atividades específicas;

· Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratante;

· Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus empregados;

· Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham ser vítimas os seus empregados em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o exercício das atividades;

· Indicar um preposto a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem como organizar e coordenar os serviços sob responsabilidade da Contratada;

· Nomear 01 (um) Coordenador Geral de Equipe, de nível universitário com experiência na área social, suas respectivas atribuições serão definidas antecipadamente e informadas pela Comissão de Monitoramento e Controle das Deliberações das Conferências e COMAS/SP;

· Submeter, previamente ao COMAS/SP e Comissão de Monitoramento e Controle das Deliberações das Conferências qualquer substituição do Coordenador e/ou equipe técnica;

· Os profissionais deverão receber treinamento da empresa e participar de reuniões com o COMAS/SP, a fim de receberem as orientações para execução dos trabalhos;

· Comunicar a Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada;

· Elaborar relatórios de avaliação de todo processo referente a este termo, conforme as etapas de realização dos serviços;
· A Contratada deverá apresentar cópias ou comprovação de recolhimento de impostos, encargos, taxas e outros tributos: federais, estaduais e municipais de responsabilidade da contratada, quando solicitado pela Contratante ou beneficiária do contrato.

· A empresa contratada receberá orientações, programações e demais instruções do COMAS/SP.
· A empresa contratada se responsabilizará por qualquer custo adicional referente à locomoção, hospedagem ou alimentação da equipe que escalar para a realização das atividades que compõem este instrumento contratual.
6.2. 
OBRIGAÇÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO - COMAS/SP

· Convocar a Contratada para reuniões que se fizerem necessárias para a organização e execução dos serviços.

· Verificar e monitorar a execução dos Produtos em consonância com as orientações da Comissão de Monitoramento e Controle das Deliberações da Conferências e aprovação do COMAS.

6.3. OBRIGAÇÕES DA SMADS/COMAS

●Participar de reuniões de planejamento execução, avaliação, monitoramento e validações de procedimentos das atividades junto a Contratada;

●Auxiliar a Contratada na elaboração dos instrumentais necessários para a realização dos trabalhos;

●Acompanhar a execução dos produtos de acordo com o Cronograma físico - financeiro

●Comunicar a Contratante e Contratada toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na execução do termo;

●Aprovar eventual substituição do coordenador e/ou equipe técnica, desde que respeitados os critérios de qualificação técnica exigidos;

●Validar todo o material didático e de apoio elaborado pela Contratada.
CLÁUSULA SÉTIMA
DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

7.1. 
Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e Decreto Municipal nº 54.873/14, a fiscalização dos serviços ficará a cargo do Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS.

7.2. 
A fiscalização os serviços pela Contratante não exonera nem diminui a completa responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância das cláusulas contratuais.

7.3. 
Os serviços e os produtos, objeto deste Contrato, serão recebidos pela Prefeitura consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes.

7.4. 
Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a Contratada deverá refazê-los no prazo fixado pela Contratante, observadas as condições estabelecidas para a prestação dos serviços. 

7.5. 
Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA
DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL E DAS PENALIDADES

8.1. 
A inexecução total ou parcial dos serviços contratados poderá ensejar, de imediato, rescisão do ajuste, nos termos do disposto nos artigos 77, observadas as disposições previstas nos artigos 78 a 80, todos da Lei No. 8.666/93.

8.1.1. 
A contratada reconhece, desde já, os direitos da contratante, nos casos de rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93.  

8.2.
Ocorrendo inexecução total ou parcial do ajuste, ou ocorrendo atraso injustificado na execução do objeto contratado, garantida a defesa prévia, a Administração aplicará o disposto nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal No. 8.666/93, ficando sujeito quem der causa e quando for o caso, ao enquadramento nas sansões de natureza penal previstas nos artigos 89 a 99 da aludida Lei No. 8.666/93.

8.3. 
Ficando constatada a ocorrência de qualquer das hipóteses a seguir indicadas, a Administração aplicará a respectiva penalidade de multa, cujo valor será descontado do pagamento ou cobrado judicialmente quando for o caso, assim fixada:

a) 
Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de descumprimento de qualquer cláusula contratual.     

b) 
Multa de 10% (dez por cento) por inexecução parcial do contrato, incidente sobre a parcela inexecutada.  

c) 
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do Contrato.

d) 
Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor não executado do contrato, no caso de ser efetivada a rescisão do contrato por culpa da contratada, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.  

CLÁUSULA NONA
DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. 
Qualquer alteração deste Contrato dar-se-á nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93, através da formalização de Termos Aditivos que constituir-se-ão em partes integrantes do presente.  

9.2. 
Integram o presente contrato a proposta da contratada de fls. 375/376, constantes  processo nº 2014-0.054.213-4.  

9.3. 
A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de regularidade que permitiram a sua contratação. 

9.4. 
A contratada não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como promover a sua cessão ou transferência, total ou parcialmente.

9.5. 
Aplica-se ao presente contrato, em especial aos casos omissos, as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, da Lei Municipal nº 13.278/2002 e Decreto Municipal 44.279/2003.  

9.6. 
Fica eleito o foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, para solução de quaisquer litígios relativos ao presente ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor para um só efeito legal, na presença de 02 (duas) testemunhas que também assinam.

LUCIANA TEMER
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

CARLOS NAMBU

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo – COMAS/SP

LUCIANE BOMBACH

Sócia Proprietária - Margem Serviços Ltda. - ME 
Testemunhas:
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